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SÃO PAULO

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

São Paulo, 20 de fevereiro de 2019

DOCREC
193/2019Ofício n° 115/CMDCA-SP/PRES/19 1 ua/zuiy

Objeto: Aprovação e Publicação de novo Regimento Interno do CMDCA

À Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de 

São Paulo (CMDCA-SP), no uso das atribuições conferidas pela Lei 8.069, de 13 de julho 

de 1990 (ECA), representado pela sua Presidente, respeitosamente, encaminha cópia da 

Publicação n° 021/CMDCA/2019 que dispõe sobre o novo Regimento Interno do 

CMDCA, aprovado em Reunião Extraordinária realizada em 01 de fevereiro de 2019 e 

publicado no Diário Oficial do Município dia 09 de fevereiro de 2019.

Na oportunidade, valho-me do ensejo para apresentar protestos de elevada estima e 

distinta consideração.

M

Pres

Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Juventude
Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacareí, 110 - Bela Vista - São Paulo/SP
CEP 01319-900
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Rua Libero Badaró, 119-2° andar - Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000 
Fones: 3113-9651 -3113-9660 Fax 3113-9690 

cmdca@prefeitura.sp.gov.br
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2. Foram, também, apreciadas e obtiveram manifestação 
favorável ao prosseguimento as seguintes nomeaçòes/contrata 
ções para orgãos da administração indireta:
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3 Foram igualmente analisados e aprovados pelo Conselho 
as propostas de nomeaçóes/designações na conformidade 
abaixo:

SIGET/HAOTAO MM
WG JO4O9QBRAEFW6
9MB OSHf EQJSBRASCAFEi
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4 Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os 
casos que continham vinculos familiares abaixo discriminados:

SHHVWACKÃ) MM
Wfi MW30MO34L3Ç/AM3D4S4NTW)
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GT AB9OCC65AK6
SMLB BvUi£CARAfGNANBDA9L\A

5. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encer 
rou os trabalhos e lavrou a presente ata, que. depois de lida e 
aprovada, foi por todos os membros assinada.
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JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário da Casa Civil CC

RELAÇÕES SOCIAIS

SECRETÁRIO ESPECIAL

EDITAL N° 004/SERS/CPM/2019
A Secretaria Especial de Relações Sociais da Prefeitura 

do Município de São Paulo no uso das atribuições que lhes 
são conferidas por lei, e considerando o disposto na Lei n° 
15 764/2013, regulamentada pelos Decretos n° 56.208/2015 e 
n° 57.829/2017, por meio deste. COMUNICA e torna publico

Conselho Participativo Municipal da Subprefeitura Pinhei 
ros

Item 01. Renúncia ao mandato:
NILTON ROSSANO, RG n" 69882496, eleito(a) Conselheiro(a) 

pelo Distrito Pinheiros Subprefeitura de Pinheiros, renunciou 
através de carta enviada, em 08/11/18, àquele CPM/PI.

Item 02 Passa a exercer a titularidade no Conselho Partici 
pativo Municipal da Subprefeitura:

0(A) Suplente do Distrito Pinheiros Sr.(a) DANIEL DA 
SILVA DIAS, RG 231742800. fica considerado(a) eleito(a) e 
nomeado(a) para a função de Conselheiro(a) do Conselho Parti 
cipativo Municipal de Pinheiros.

Item 03. A Perda de mandato de Conselheiro(a) do CPM:
DIOGO RIBEIRO DA LUZ. RG n° 45654189, eleito(a) 

Conselheiro(a) pelo Distrito Pinheiros Subprefeitura de Pinhei 
ros, por postular cargo eletivo no poder Legislativo, conforme 
consta em ATA de reunião de 13/09/18. publicada no DOC de 
26/10/18 pág 45

Item 04 Passa a exercer a titularidade no Conselho Partici 
pativo Municipal da Subprefeitura:

0(A) Suplente do Distrito Itaim Bibi, Sr(a). LUIZ MARCELO 
DELDUOUE PACHECO, RG. 164480365, fica considerado(a) 
eleito(a) e nomeado(a) para a função de Conselheiro(a) do 
Conselho Participativo Municipal de Pinheiros, em cumprimento 
a PORTARIA 44/SMRG/2016 (DOC 24/12/2016 PÀG. 1).

Item 05 Renuncia ao mandato
CLAUDIA HELENA FROST PICCHI, RG n“ 37766235, eleito(a) 

Conselheiro(a) pelo Distrito Itaim Bibi Subprefeitura de Pmhei 
ros. renunciou através de carta enviada, em 11/01/19, àquele 
CPM/PI

Parágrafo Unico: Não há suplentes
Sao Paulo, 08 de fevereiro de 2019
ORLANDO CORRÊA DA PAIXÃO, Coordenador Geral SGM/ 

SERS/CPM

DIREITOS HUMANOS E
CIDADANIA
GABINETE DA SECRETÁRIA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA CIDADE DE 
SÀO PAULO - CMDCA/SP

PUBLICAÇÃO r 021/CMDCA/2019
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles 

cente de São Paulo CMDCA no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei 8.069/90 ECA toma publica a Resolução 
n° 129/CMDCA /2018, aprovada na Reunião Extraordinária do 
dia 01/02/2019.

RESOLUÇÃO
Dispõe sobre o Regimento Interno do CMDCA/SP e dá 

outras providências.
A Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Cnan 

ça e do Adolescente de Sào Paulo CMDCA/SP. no uso das 
atribuições legais estabelecidas na Lei Municipal n.° 11.123, de 
22 de novembro de ,991 e no Decreto Municipal n° 55.463 de 
,4 de Agosto de 2014 e, através de deliberação do Conselho, 
em Reumào Extraordinária, realizada no dia 01 de Fevereiro de 
2019, resolve:

Art 1° Aprovar o seu REGIMENTO INTERNO, na forma 
do anexo à

presente Resolução
Art 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação e revoga as resoluções n° 79/CMDCA/2OO5 e n° 81/ 
CMDCA/2006.

Mansa Fortunato Presidente
ANEXO
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SÃO PAULO 
CMDCA/SP

TlTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE SÀO PAULO CMDCA/SP
CAPITULO I
DA NATUREZA
Art. 1 ° 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Sào Paulo CMDCA SP é õrgào colegiado de 
caráter deliberativo e controlador da política de atendimento, 
vinculado a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cida 
dama (SMDHC), conforme disposto no art 88 da Lei Federal 
n.° 8 069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA).

CAPITULO II
DA VINCULAÇÀO
Art 2° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente de Sào Paulo CMDCA/SP fica vinculado 
administrativamente a Secretaria de Direitos Humanos e Ci­
dadania (SMDHC), a qual competirá oferecer suporte técnico, 
administrativo e operacional para o cumprimento efetivo das 
deliberações e pleno funcionamento do Conselho, conforme Lei 
n* 15 764 de 2 7/05/2013

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA
Art. 3° Compete ao CMDCA/SP:
I acompanhar, monitorar e avaliar as políticas de atendí 

mento de crianças e adolescentes;
II - divulgar e promover as políticas e práticas bem suce 

didas;
III difundir junto à sociedade local a concepção de criança 

e adolescente como sujeitos de direitos e pessoas em situação 
especial de desenvolvimento, e o paradigma da proteção inte 
gral como prioridade absoluta;

IV conhecer a realidade de seu território e elaborar o seu 
plano de ação;

V propor diretrizes para politicas setoriais de atendí 
mento;

VI definir prioridades de enfrentamento dos problemas 
mais urgentes;

VII propor e acompanhar o reordenamento institucional, 
buscando o funcionamento articulado em rede das estruturas 
públicas governamentais e das organizações da sociedade civil 
(OSCs);

VIII promover conferências, estudos, debates e campanhas 
visando a formação de pessoas, grupos e entidades dedicadas 
a solução de questões referentes à criança e ao adolescente;

IX propor a elaboração de estudos e pesquisas com vistas 
a promover, subsidiar e dar mais efetividade as políticas,

X participar e acompanhar a elaboração, aprovação e 
execução do PPA (Plano Plurianual), LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentária) e LOA (Lei Orçamentária Anual) locais, indicando 
modificações necessárias à consecução dos objetivos da política 
dos direitos da criança e do adolescente;

XI gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (FUMCAD).

XII acompanhar e oferecer subsídios na elaboração legis 
lativa local relacionada à garantia dos direitos da criança e do 
adolescente;

XIII articular se com órgãos e atores do Sistema de Garan 
tia de Direitos da Criança e do Adolescente;

XIV registrar as organizações da sociedade civil com 
atendimento direto ou indireto a crianças, adolescentes e suas 
respectivas famílias no município de São Paulo, do que fará 
comunicação aos Conselhos Tutelares, à autoridade judiciária e 
ao Ministério Público, conforme art.91 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente;

XV inscrever programas, com especificação dos regimes 
de atendimento, das entidades governamentais e não gover 
namentais, mantendo registro das inscrições e suas alterações, 
do que fará comunicação aos Conselhos Tutelares, a autoridade 
judiciária e ao Ministério Público, conforme art. 90 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente,

XVI renovar os registros das organizações da sociedade 
civil e a inscrição dos programas em execução, certificando se 
de sua continua adequação à política traçada para a promoção 
dos direitos da criança e do adolescente, conforme arts. 90 e 91 
do Estatuto da Criança e do Adolescente;

XVII coordenar o processo de escolha dos conselheiros tu 
telares, seguindo as determinações da Lei n” 8 069/90 e demais 
legislações vigentes;

XVIII realizar Assembléia anual aberta à população com a 
finalidade de prestar contas;

XIX consolidar, atualizar e manter os dados enviados 
pelos Conselhos Tutelares prioritariamente por meio do SIPIA ou 
outros relatórios mensais;

XX elaborar seu regimento interno
CAPITULO IV
DA COMPOSIÇÃO
Seção I
Art. 4° O CMDCA/SP é õrgào de composição paritária, 

integrado por ,6 (dezesseis) membros titulares, dispostos da 
seguinte fama:

I 8 (oito) representantes do Poder Executivo, sendo:
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assis 

tència e Desenvolvimento Social;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde,
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Edu 

cação;
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Fa 

zenda;
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Justiça.
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Espa 

tes e Lazer;
h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura;
II - 8 (oito) representantes da Sociedade Civil, de Organiza

ções da Sociedade Civil (OSC), de entidades e de movimentos 
que tenham, dentre seus objetivos, os especificados a seguir:

a) atendimento social à criança e ao adolescente 02 (dois) 
representantes;

b) defesa dos direitos da criança e do adolescente 02 
(dois) representantes;

c) defesa da melhoria das condições de vida da população: 
02 (dois) representantes.

d) defesa dos trabalhadaes vinculados à questão: 01 (um) 
representante.

e) estudos, pesquisas e formação, com intervenção política 
na área: 01 (um) representante.

Parágrafo Único A designação de todos os membros titu 
lares do Conselho compreenderá a dos respectivos suplentes

Art. 5° Os membros titulares do Conselho e os suplentes 
exercerão mandato de 2 (dois) anos, admitindo se a recondução 
apenas uma vez e por igual período.

Seção II
DA ESCOLHA DOS MEMBROS
Art. 6° Os 8 (oito) membros titulares, e suplentes, do 

Poder Executivo deverão ser indicados pelas respectivas Secre 
tarias, e nomeados pelo Prefeito Municipal

Art. 7° Os 8 (oito) membros titulares, e seus respectivos 
suplentes da Sociedade Civil, deverão ser escolhidos por meio 
de eleição.

§ 10 A processo de eleição será instaurado pelo SMDHC 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, con

forme legislação vigente.
§ 2° Caberá ao CMDCA indicar 02 (dois) representantes, 

atentando se à paridade, para participar da Comissão Eleitoral.
§ 3° O resultado da eleição deverá ser publicado no Diário 

Oficial da Cidade de Sào Paulo/SP e divulgado nas platafamas 
digitais oficiais do CMDCA/SP.

Seção III
Da substituição de membros do CMDCA/SP
Art 8” A requerimento de qualquer membro do Colegiado, 

por deliberação do Plenário do CMDCA/SP. o Conselheiro, tanto 
representante da Sociedade Civil, quanto representante do Go 
vemo, perderá o mandato e será substituído quando

I faltar a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas, ou 05 
(cinco) alternadas, ressalvada a hipótese da ausência ter ocorrí 
do por motivo de força maia, devidamente justificada.

II faltar a 02 (duas) reuniões consecutivas, ou 06 (seis) 
alternadas, das Comissões Permanentes da qual faça parte, 
ressalvada a hipótese da ausência ter ocarido por motivo de 
faça maior, devidamente |ustificada;

III o conselheiro participante de Comissões Temporárias 
ou Grupo de Trabalho, tanto representante da sociedade civil, 
quanto representante do Governo, será substituído quando fal 
tar a 02 (duas) reuniões consecutivas ou alternadas ressalvada 
a hipótese da ausência ter ocorrido pa motivo de faça maior, 
devidamente justificada;

IV apresentar conduta incompatível com a natureza de 
suas funções;

V for condenado, por sentença transitada em julgado, 
pela prática de quaisquer dos crimes ou infrações admimstrati 
vas previstas nos Capítulos I e II, do Titulo VII, do Livro II. da Lei 
Federal n ’ 8 069/90 (ECA);

VI for condenado, por sentença transitada em julgado, 
pela prática de quaisquer dos crimes previstos no Código Penal 
ou em legislação extravagante.

§ 1° As propostas de substituição de Conselheiro, devida 
mente fundamentadas e documentadas, serão apresentadas ao 
Plenário do CMDCA/SP para deliberação

§ 2° A justificativa de ausência de que cuida o inciso I e 
II deste artigo dar se a por meio de documento expedido pelo 
Conselheiro, com a devida exposição das razões que caracten 
zam o motivo de força maior, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
haas, após a realização da sessão.

§ 3° A justificativa de que se trata o parágrafo 2°, somente 
produzirá efeito após apreciada pela Mesa Diretora

§ 4“ O Conselheiro que perder o mandato, não poderá ser 
reconduzido ou reeleito, pelo Poder Público ou pela Sociedade 
Civil, devendo ser substituído no prazo máximo de 1S (quinze) 
dias contado da perda do mandato

Art. 9° No caso de ausência de Conselheiro Titular em 
plenários, ordinários e extiaadinários. assumirá seu respectivo 
suplente.

Art. 10 Fica assegurado ao Prefeito Municipal promover, 
no curso do mandato, a substituição dos representantes dos 
órgãos elencados no artigo 4°. inciso I, do presente regimento, 
mediante comunicação prévia ao CMDCA/SP

Parágrafo único No caso da substituição recair sobre 
algum dos membros da Diretaia, compete ao Plenário eleger 
imediatamente novo representante governamental dentre os 
conselheiros titulares em exercício da função.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DO CMDCA/SP
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Seção I
Da Organização
Art. 11 Para exercer suas competências, o CMDCA/SP 

dispõe da seguinte estrutura funcional:
I. Plenário;
II Mesa Diretora.
III. Diretoria Plena;
IV. Comissões Permanentes;
V. Comissões Temporárias
VI. Grupos de Trabalho
VII. Secretana Executiva
Art. 12 Na primeira reuniào ordinária, após a nomeação 

do Conselho, haverá a escolha da mesa diretora.
§ 1 ° A Mesa Diretaa do CMDCA/SP, é composta de
I Presidente;
II Vice Presidente;
III 10 (primeiro) Secretário;
IV 2° (segundo) Secretário.
§2° A escolha será realizada por consenso dos pares;
$ 3° Os cargos da mesa diretora serão ocupados alter 

nadamente, durante o período de 01 (um) ano, respeitando o 
principio da paridade na seguinte sequência:

a) Presidente e segundo secretário;
b) Vice presidente e primeiro secretário.
Art. 13 Para ocupar qualquer cargo da mesa diretora é 

necessário que o conselheiro seja titular.
Art 14 A diretaia plena é composta pela mesa diretaa e 

pelos coordenadores das comissões permanentes.
Art. 15 As comissões permanentes serão compostas de 

fama paritária na primeira reuniào ordinária do conselho.
§1° Na primeira reuniào das comissões, deverá ser definido 

seu coordenador e vice coordenador dentre os conselheiros 
titulares participantes.

§2° Cada conselheiro titular, deverá integrar, no mínimo 
uma e. no máximo duas Comissões Permanentes

§3° Definida a comissão pelo titular, seu suplente partici 
pará da mesma comissão com direito à voz, mas sem direito 
a voto.

Art. 16 As Comissões Temporárias serão criadas por 
resolução própria, com definição de objeto e competências, 
prazo de funcionamento e membros participantes, respeitando 
a paridade.

Parágrafo Único As Comissões Tempaárias poderào ser 
deliberativas se o ato de sua constituição assim dispuser

Art 17 Os Grupos de Trabalho seráo criados, por resolução 
do CMDCA, pata analisar e subsidiar o conselho sobre temas 
específicos, com definição de objeto e competências, prazo de 
funcionamento e membros participantes, que podem incluir 
participantes externos ao conselho.

Art 18 A Secretaria Executiva é um órgão constituído 
por servidores designados pela Secretaria Municipal de Direi 
tos Humanos (SMDHC), composta por profissionais de nivel 
superior e nivel médio, com a finalidade de prestar o suporte 
técnico, administrativo e juridico, necessários ao funcionamento 
do CMDCA/SP.

Parágrafo Único - As ações da Secretaria Executiva estão 
vinculadas á Mesa Diretaa do conselho

Seção II
Do Funcionamento
Art 19 O Plenário do CMDCA/SP, reunir se á ordmana 

mente uma vez ao mês, confame calendário fixado anualmente 
na primeira reunião e extraordinariamente, sempre que ne 
cessário e formalmente convocado pa meio de publicação no 
Diário Oficial da Cidade de Sáo Paulo/SP

§ 1° O calendário anual, local e hora de realização das 
sessões ordinárias do CMDCA/SP seráo publicados no Diário 
Oficial da Cidade de Sáo Paulo/SP, até o dia 31 de |aneiro de 
cada ano, e das extraadmárias, com 72 (setenta e duas) horas 
de antecedência.

§ 2” A pauta de cada sessão, ordinária ou extraordinária, 
será elaborada pelo primeiro secretário e publicada pela Se 
cretana Executiva, no Diário Oficial da Cidade de Sào Paulo/SP. 
com 48 (quarenta e oito) haas e com 72 (setenta e duas) haas 
de antecedência, respectivamente

§ 3° Ao final da sessão ordinária, ou extraordinária, o 
extrato da ata será lido pelo primeiro secretário e submetido à 
aprovação dos conselheiros presentes

Art 20 Em cada sessão plenária será observada a seguin 
te aganização:

I instalação da mesa de trabalho;
II verificação do número de conselheiros presentes e 

composição do quórum;
III abertura da sessão e apresentação de proposições;
IV aprovação da pauta do dia;
V discussão e votação da matéria em pauta,
VI informes;
VII leitura e aprovação do extrato da ata;
VIII encerramento
§ 1 ° Somente conselheiros poderão solicitar inclusão, alte 

raçáo e supressão dos itens da pauta.
§ 2° Os extratos das atas das sessões, adinána ou extra 

ordinária, serão publicadas no Diário Oficial e no SEI no prazo 
máximo de 72 (setenta e duas) haas após a sua aprovaçáo

Art. 21 As sessões extraordinárias realizar se ão por 
convocação da Mesa Diretora, ou por solicitação de maioria 
simples dos membros titulares do Conselho ao primeiro secre 
tário, ou por deliberação em Plenário Ordinário, cabendo lhes 
deliberar exdusivamente sobre os assuntos que motivaram a 
convocação.

Parágrafo Único - fica vedada qualquer alteração à pauta
Art 22 A mesa de trabalho de cada sessão será composta 

pela Diretoria Plena.
Parágrafo Único - os temas de pauta de cada comissão 

serão relatados por seus coordenadores
Art 23 Ficam estabelecidos os seguintes quoruns:
I para as sessões ordinárias e extraordinárias do CMDCA/ 

SP. maiaia absoluta para instalação dos trabalhos em primeira 
chamada e, decorridos 30 (trinta) minutos, maioria absoluta 
para instalação dos trabalhos em segunda chamada;

II 2/3 (dois terços) do Conselho para aprovação dos se 
gumtes assuntos:

a) Regimento Interno,
b) Criação, alteração ou extinção de Comissões;
c) Impedimento e perda de mandato;
d) Plano de ação, plano de aplicação de recursos FUMCAD 

e Edital FUMCAD
III para as reuniões da Mesa Diretaa, maioria absoluta 

para instalação dos trabalhos
IV para as reuniões da Diretaia Plena, maioria absoluta 

para instalação dos trabalhos
V para as reuniões das Comissões Permanentes, Comis 

sões Temporárias e Grupos de trabalho, maioria absoluta para 
instalação dos trabalhos

Art 24 Considerando os princípios da paridade e a com 
posição do Conselho, considerar se á o voto do presidente em 
todos as votações do CMDCA/SP

Parágrafo único Em caso de empate, cabe ao presidente 
o voto de desempate

Art 25 Ficam estabelecidas as seguintes penodicidades
I reunião semanal para a mesa diretora.
II reunião quinzenal para a Diretoria Plena e Comissões 

Permanentes
Parágrafo único: a periodicidade prevista para as comissões 

permanentes poderá ser alterada caso ha|a demanda que 
|us ti fique,

TlTULO III
DOS ÓRGÃOS E DOS MEMBROS DO CMDCA/SP
CAPITULO I
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DO CMDCA/SP
Seção l
Do Plenário
Art. 26 O Plenário, órgão soberano e deliberativo do CMD 

CA/SP, é composto pelo conjunto de membros titulares do Con 
selho, no exercício pleno de seus mandatos, a quem compete

I constituir e homologar os membros das comissões per 
manentes e da mesa diretora.

II realizar assembléia anual e prestação de contas.
III zelar pela imagem e comunicação institucional do 

Conselho
Seção II
Da Mesa Diretora
Art. 27 Compete a Mesa Diretaa:
I planejar e coordenar as reuniões ordinárias e extraordi 

nánas do CMDCA/SP,
II analisar e encaminhar os assuntos administrativos e 

operacionais referentes ao funcionamento do CMDCA/SP;
III providenciar os encaminhamentos definidos em sessão 

plenária.
IV organizar a pauta das sessões plenárias,
V zelar pelo cumprimento das deliberações do Plenário;
VI reunir se com as comissões para discutir assuntos espe 

cificos, quando necessário,
VII indicar conselheiros para representação externa do 

CMDCA/SP,
VIII acompanhar as atividades e os planos de trabalho das 

Comissões Permanentes e Grupos de Trabalho, devendo solucio 
nar os impasses relativos ao seu cumprimento.

IX coadenar as ações da Secretaria Executiva do CMDCA/ 
SP;

X determinar a elaboração e acompanhamento do Plano 
de Ação e do Plano de Aplicação

XI receber e encaminhar as demandas sobre atualização e 
alinhamento das divulgações do Conselho

Art. 28 Compete ao(a) Presidente do CMDCA/SP
I representar o Conselho em Juízo ou fora dele, podendo 

haver delegação para funções protocolares,
II presidir as sessões do Conselho, as reuniões da Mesa 

Diretora e da Diretoria Plena,
III informar a autoridade judiciária, ao representante do 

Ministério Publico e aos Conselhos Tutelares sobre os registros 
e as inscrições dos programas, bem como sobre os processos 
de indeferimento, suspensão e cancelamento de registro com 
deliberação do CMDCA/SP;
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IV assinar toda documentação oficial do Conselho;
V convocar o Conselho de Orientação Técnica COT;
VI apresentar voto de desempate nas votações do Con 

selho.
VII atribuir a Secretaria Executiva a execução das ações 

emanadas pelo Plenãno.
Art. 29 Compete ao (a) Vice Presidente:
I substituir as funções e atribuições do Presidente em suas 

ausências, impedimentos e vacâncias:
II assessorar a mesa diretora nos assuntos pertinentes 

ao Conselho.
Art 30 Compete ao (a) 1“ (primeiro) Secretário:
I elaborar a pauta das sessões, fixada pela Diretoria Plena 

e encaminhar para Secretaria Executiva publicar em Diário 
Oficial,

II secretariar as sessões plenárias e as reuniões da dire 
tona;

III acompanhar a elaboração dos extratos das atas;
IV assessorar a Mesa Diretora nos assuntos pertinentes 

ao Conselho.
V analisar quorum dos membros em plenário, nominando 

titulares e suplentes presentes para abertura da sessão;
VI receber e processar solicitação de reunião extraordi 

nana,
VII apreciar inclusão, alteração ou supressão de pontos de 

pauta para reunião ordinária de plenário
Art. 3, Compete ao (a) 2“ (segundo) Secretário:
I substituir as funções e atribuições do 1 ’ (primeiro) Se 

cretáno em suas ausências, impedimentos e vacâncias, devendo 
auxiliá Io nas tarefas rotineiras, sempre que necessário.

II assessorar a mesa diretora nos assuntos pertinentes 
ao Conselho.

Seção III
Da Diretoria Plena
Art 32 Compete a Diretoria plena:
I alinhar as diretrizes e posicionamento do colegiado;
II analisar o relatório de atividades das comissões e defi 

nu as matérias que serão submetidas ao plenário do CMDCA/ 
SP;

III apreciar e encaminhar os assuntos demandados pela 
Mesa Diretora ou pelas Comissões Permanentes

Seção IV
Das Comissões Permanentes
Art 33 O CMDCA/SP têm constituídas 04 (quatro) Comis 

sões Permanentes, com a finalidade de subsidiá Io, formulando 
estudos, propostas e pareceres, alem de encaminhar as ações 
decorrentes de suas competências, são assim denominadas:

I Comissão Permanente de Políticas Públicas CPPP;
II. Comissão Permanente de Finanças e Orçamento CPFO;
III Comissão Permanente de Registros CPR;
IV. Comissão Permanente de Mobilização e Articulação 

CPMA
§ 1 ‘ Todos os pareceres e minutas de resoluções emitidos 

pelas Comissões Permanentes serão submetidos à apreciação 
da Diretoria Plena e deliberação do Plenário

§ 21' As comissões permanentes, no exercício de suas com 
peténcias, serão deliberativas nos termos das resoluções vi­
gentes.

Art 34 As Comissões Permanentes serão constituídas de 
modo paritano e por no mínimo 04 (quatro) e no máximo 06 
(seis) conselheiros titulares.

§ 1" Na ausência dos titulares, seus respectivos suplentes 
assumem a titularidade e passam a ter direito a voto

§ 2“ Cada Comissão Permanente terá um Coordenador e 
um Vice Coordenador, referendado pelos seus membros, deven 
do seu mandato ser coincidente com o da Mesa Diretora.

§ 3° As Comissões Permanentes deverão, anualmente, 
apresentar plano de trabalho, orçamento e avaliação de sua 
execução á Mesa diretora

Art. 35 Compete a Comissão Permanente de Políticas 
Publicas CPPP:

I subsidiar o Conselho na definição de diretrizes para Po 
liticas Publicas municipais que garantam os direitos da criança 
e do adolescente, por meio de relatórios, pareceres e minutas 
de resolução;

II elaborar o Plano de Ação do Conselho indicando as 
prioridades de ações no campo das políticas publicas e defesa 
de direitos;

III manifestar se sobre a conveniência e oportunidade de 
implementação de programas e serviços governamentais,

IV ser responsável pela elaboração de editais e seleção de 
propostas para a aplicação de recursos do FUMCAD

Art. 36 Compete à Comissão Permanente de Finanças e 
Orçamento CPFO:

I elaborar o Plano de Aplicação de recursos do CMDCA 
e do FUMCAD para subsidiar o plane|amento orçamentário do 
CMDCA/SP e a abertura de editais,

II participar da elaboração da proposta orçamentária 
destinada á execução das políticas públicas de atendimento 
voltadas à criança e ao adolescente.

III fiscalizar e controlar o cumprimento da aplicação dos 
recursos do FUMCAD, por meio de relatórios e. quando necessã 
no. por outros meios apresentados pela SMDHC;

IV garantir a aplicação de recursos do Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente FUMCAD, quanto 
ao cumprimento de percentual em incentivo ao acolhimento, 
sobre a forma de guarda de crianças e adolescentes, e para 
programas de atenção integral à primeira infância e medidas 
socioeducativas em meio aberto, conforme artigo 260 do ECA;

V contribuir para a elaboração da Assembléia Anual de 
prestação de contas;

VI realizar monitoramento e avaliação para acompanhar a 
aplicação dos recursos do fundo

Art 37 Compete á Comissão Permanente de Registros 
CPR

I discutir e emitir parecer sobre registro de OSC. inscrição 
e reavaliação de programas de instituições governamentais e 
não governamentais para o atendimento protetivo e socioe 
ducativo, conforme os regimes definidos no artigo 90 da Lei n“ 
8 069/1990 Estatuto da Criança e do Adolescente,

II sistematizar e publicizar informações sobre registro 
de OSCs e/ou inscrição de programas governamentais e não 
governamentais;

III realizar reuniões e visitas técnicas para a concessão e 
renovação do registro, quando necessário;

IV monitorar o vencimento dos registros e a reavaliação 
dos programas.

V apontar as necessidades para o reordenamento das 
organizações da sociedade civil e dos órgãos da administração 
pública, de forma a atender os princípios e demais dispositivos 
expressos no Estatuto da Criança e do Adolescente

Art 38 Compete á Comissão Permanente de Mobilização 
e Articulação CPMA:

I acompanhar as ações e políticas públicas de promoção, 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, de 
forma regionalizada;

II planepr a realização de eventos, seminários, palestras, 
conferências municipais, encontros e oficinas, entre outras 
atividades para a promoção dos direitos da criança e do adoles 
cente, preferenoalmente de forma regionalizada,

III articular com as subprefeituras. Conselhos Tutelares 
e Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
ações mterinstitucionais e intersetoriais para a promoção dos 
direitos da criança e do adolescente;

IV promover a interlocução entre as ações do CMDCA/ 
SP. subprefeituras, Conselhos Tutelares e Fóruns Regionais 
responsáveis pelas políticas de atendimento á criança e ao 
adolescente,

V fomentar mecanismos de comunicação com as subpre 
feituras. Conselhos Tutelares e Fóruns Regionais da Criança e 
do Adolescente, com ob|etivo de divulgar, debater e discutir as 
ações das políticas de atendimento a criança e ao adolescente, 
a fim de estabelecer fluxos e protocolos.

VI fomentar a articulação com os demais conselhos muni 
cipais, conselhos tutelares e outras instituições governamentais 
ou não governamentais, para promoção, proteção e defesa dos 
direitos da criança e do adolescente.

VII difundir o Plano de Ações e Metas que for aprovado 
pelo Conselho, bem como apresentar o relatório e avaliação de 
sua execução.

VIII produzir diagnóstico da atuação da rede de proteção 
partindo de questões regionais e dar diretrizes da formação 
inicial e continuada da rede de proteção.

IX divulgar o ECA (lei Federal n “ 8 069, de 13 de julho 
de 1990 Estatuto da Criança e do Adolescente) no âmbito do 
Município

TlTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 39 Os casos omissos, no presente Regimento Interno, 

serão resolvidos pelo plenário, órgão soberano do CMDCA/SP
Art 40 Este Regimento Interno do Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo CMD 
CA/SP entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da Cidade de São Paulo/SP

São Paulo. 01 de Fevereiro de 2019
Mansa Fortunato
PRESIDENTE

PUBLICAÇÃO N- 022/CMDCA-SP/2019
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles 

cente/SP, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Lei n“ 8069/90, torna publica a Ata de Reunião Extraordmana 
Interna do dia 26711/2018, não publicada anteriormente por 
omissão.

Aos 26 dias do mês de Novembro de 2018, às 10h20, na 
Câmara Municipal, iniciou se reunião ordinária com a presença 
do(a)s

Conselheiro(a)s de governo: Mansa Fortunato. Rafael 
Carvalho Moraes, Esequias Marcelmo, Clovis Bueno de Azevedo. 
Andréa Munhoz e Akione Borner

Conselheiro(a)s da sociedade civil: Solange Sampaio. 
José Armando Hussid, Kedemilson Bezerra. Lourival Nonato. 
João Trevisam, Écio Almeida, Eduardo Pedro de Carvalho. Aracé 
lia Costa. Solanje Agda da Cruz de Paula Pinto e Mauro Caseri

PAUTA:
1. Processos Edital FUMCAD 2017
Conselheira Mansa aponta que quando assumiu a presi 

dência, em Agosto de 2018, o referido edital estava em anda 
mento e havia uma série de cartas de anuência aguardando 
deliberação do CMDCA e posterior assinatura da presidente. 
Buscando se aprofundar no fluxo e nos procedimentos envolví 
dos no convemamento de projetos, notou algumas inconsistên 
cias Pontuações errôneas, inconsistências de avaliação, tendo 
em vista parecer da comissão mtersecretanal de análise e pare 
cer da comissão de editais do CMDCA e projetos considerados 
inconclusivos foram identificados. Aponta que foram liberadas 
cartas de anuência apenas para os projetos que eram conside 
rados aptos por ambas as comissões e que os processos que 
possuem inconsistências e/ou pontuação errada estão sendo re 
vistos por ela e pela Secretária de Direitos Humanos Berenice 
Gianella, para que sejam realizados os devidos encammhamen 
tos da maneira correta Apresenta também que um dos projetos 
que possui a pontuação errada, considerando a questão de 
primeira infância, anteriormente classificado seguirá para cap 
taçao e que a questão já foi informada á organização. Aponta 
que apos revisão, até o momento, dos projetos que já possuem 
cartas de anuência aprovadas, em 06 foram identificados erros 
de pontuação, considerando a questão da primeira infância

Conselheira Solange aponta que além das questões apon 
tadas, há dois projetos considerados inconclusivos, que devem, 
por decisão do conselho, ser levados a reunião ordinária para 
aprovação de inaptidão Se mostra contrária a revisão pela Se 
cretaria. Aponta que a revisão de pontuação e a redassíficaçáo 
deve ser realizada pelo CMDCA. Apresenta também que há a 
questão do Nossa Creche II. da SME, que vem sendo levantada 
pelo Conselheiro Mauro.

Conselheiro Mauro aponta que se for tirada a classificação 
de projetos como o do GRAAC, por erro de pontuação, aumen 
ta se a disponibilidade orçamentária para classificação de mais 
proietos, possivelmente, alterando os parâmetros para dassifi 
cação Sugere que haja a revisão de todos os projetos apresen 
tados realizada por uma comissão especifica do CMDCA.

Conselheira Marisa aponta que a revisão realizada por 
ela como Secretária Adjunta e presidente e pela Secretária da 
SMDHC é de cunho técnico, tendo em vista que a Secretaria 
será responsável pela parceria e a secretária e a ordenadora 
de despesas da secretaria. Se mostra a favor da revisão reali 
zada pelo Conselho, pois não assinará cartas de anuência pata 
projetos inconsistentes e a Secretária não assinará a referida 
parceria, ou seja, a parceria não será estabelecida

Conselheiro Lourival apresenta a necessidade de que os 
conselheiros se atentem às atribuições do Conselho, que deve 
ser responsável por aprovar os encaminhamentos referentes 
ao Edital A responsabilidade do conselho, considerando que 
há um grande vazio assistencial na cidade, é planejar políticas 
públicas para as crianças e adolescentes em situação de vulne 
rabilidade no município

Conselheiro Mauro sustenta a sugestão de que todos os 
processos sejam revistos, tendo em vista que hà problema com 
mais de 30%dos projetos apresentados Aponta que a análise j 
deve iniciar pelos projetos que já possuem suas cartas de anu i 
ência aprovadas, tendo em vista evitar que o Conselho respon 
da por erros que possivelmente não tenham sido identificados

Conselheira Solanje aponta que tendo em vista as falas 
proferidas até o momento e o conhecimento dos diversos erros 
ocorridos no edital, se coloca favorável a sugestão de o CMDCA 
assumir os erros nos processos, arcando com as consequências 
e realizando a devida revisão visando não causar maiores da 
nos aos encaminhamentos do referido edital

Conselheira Solange aponta a importância de que os erros 
sejam compreendidos, inclusive, a dificuldade na participação 
dos conselheiros do poder público nas reuniões de editais, e 
solucionados e que a experiência deve ser levada para os prôxi 
mos editais, evitando que aconteçam novamente.

Conselheiro Trevisam apresenta que os Conselheiros do 
CMDCA, por diversas vezes não possuem conhecimento de 
suas próprias atribuições, seja no conselho ou nas comissões 
especificas e que os erros devem ser considerados aprendizado

Conselheira Aracéha sugere que os erros sejam corrigidos 
durante o andamento do processo, tendo em vista evitar que di 
versas organizações sejam prejudicadas, caso haja paralisação 
do edital. Propõe que se,a estabelecido um fluxo tendo em vista 
as diversas situações encontradas, apontando de quem será a 
responsabilidade da revisão e os encaminhamentos necessários 
para que os erros sejam corrigidos.

Conselheiro Eduardo propoe que a comissão de editais do 
CMDCA seja recomposta e que os projetos sejam revisados

Conselheira Mansa propõe que a revisão seja realizada 
pela Diretoria Executiva, prioritariamente, os 24 projetos que ,á 
possuem suas cartas de anuência aprovadas e seguiram para 
convemamento, tendo em vista a proximidade do recesso do 
Conselho.

Conselheiro Écio questiona o papel da diretoria executiva 
na realização das referidas análises.

Conselheiro Mauro aponta que não e dever da executiva 
realizar a reanálise, com juizo de valor ou deliberação quan 
to aos encaminhamentos necessários O dever da executiva, 
segundo o regimento interno, é apenas de chamar a reunião l

ordinária que aprovará o encaminhamento dado pela comissão 
de editais.

Conselheira Aracélia apresenta uma proposta de fluxo em 
que os processos para revisão retornem ao CMDCA via diretoria 
executiva e sejam reanahsados por uma comissão de editais 
ampliada

Conselheira Marisa propõe a junção de sua proposta com 
a de Aracéha. em que os processos para revisão retomem ao 
conselho via diretoria executiva, sejam encaminhados a uma 
comissão de reanálise paritana, formada por titulares (os su 
plentes apenas assumirão caso os titulares não compareçam) 
e caso haja alteração na situação do projeto, o mesmo será 
levado à ordinária para deliberação.

Conselheiro Mauro se opõe ao fato de apenas os titulares 
poderem participar, pois vários ja serão excluídos naturalmente 
pelo que estabelece o MROSC quanto ao vinculo com orga 
nizações que participam do edital Aponta que a comissão de 
editais deve ser recomposta, visando garantir análises mais 
técnicas, composta de titulares e suplentes.

Conselheira Marisa concorda com a sugestão de Mauro, 
tendo em vista a necessidade de subsidiar os pareceres das 
análises.

Conselheira Solange questiona quando e onde haverá a 
recomposição e o chamamento das reuniões para análise.

Conselheiro Kedemilson se mostra preocupado com a 
exclusão de membros da composição original da comissão de 
editais, aponta que caso ocorra, solicitará vistas em todos os 
projetos reanahsados, paralisando o processo Propõe que a co 
missão original seja chamada, ampliando se para a participação 
de demais conselheiros com perfil técnico.

E colocada para votação a proposta de fluxo exposta pelas 
conselheiras Aracélia e Mansa. É aprovada por 11 votos. Há 
abstenção do Conselheiro Écio.

Deliberação: Os projetos que necessitam de reanálise 
entrarão no CMDCA via Diretoria Executiva. Será recomposta 
comissão para análise com 04 conselheiros de sociedade civil 
e 04 conselheiros do poder público, de preferência com perfil 
técnico. Assim que realizadas as indicações, haverá publicação e 
chamamento da primeira reunião

2. Eleições CMDCA e Conselhos Tutelares
Conselheira Mansa expõe que houve reunião da Comissão

Extraordinária da Criança e do Adolescente na Câmara Mumci 
pal. Nessa reunião foi exposto que o Decreto realizado em 2014 
regulamenta a realização das eleições de forma diferente que a 
estabelecida na Lei 11.123/92.

Conselheiro Mauro aponta que é necessário que o Conse 
Iho tenha um posicionamento quanto ao exposto e que o de 
ereto amplia a participação da população no processo eleitoral, 
pois descentraliza os locais onde ocorre a eleição

Conselheiro Júnior aponta que a realização de assembléias 
nos segmentos é importante, pois considera que os indicados 
para as cadeiras são instrumentos do projeto político de um 
conjunto de pessoas do seçpnento Aponta que o diálogo com 
os segmentos não tem ocorrido, as pessoas que compoe o con 
selho representam sua individualidade ou suas organizações

Conselheiro Lourival aponta que o diálogo com o segmento 
é importante, pois evita a impregnação de influências políticas 
e religiosas

Conselheiro Trevisam apresenta que hoje falta compromis 
so e participação social nos conselheiros que querem compor 
o CMDCA, e necessário ampliar democraticamente conforme 
exposto pelo conselheiro Mauro, porém, sem perder o diálogo 
proposto pelas assembléias conforme exposto pelo conselheiro 
Júnior.

Conselheiro Eduardo apresenta que o CMDCA necessita 
de subsídios para discussão. Apresenta o quanto foi gasto 
nas últimas eleições do CMDCA e de conselheiros tutelares. 
Considerando o gasto da ordem de pouco mais de um milhão 
de reais nas ultimas eleições, seria viável realizar os processos, 
contrariando o que vem sendo exposto, que aponta que tendo 
em vista o reduzido orçamento, que prejudicaria a realização 
das eleições, caso não haja colaboração do TRE.

Conselheira Luciana aponta que é necessário se preocupar 
com a violação dos direitos das crianças por parte dos próprios 
conselheiros e que é urgente o CMDCA se preocupar com pro 
cessos eleitorais tão importantes

Conselheira Marisa aponta que é necessário discutir e 
fechar um posicionamento quanto à situação apresentada, pois 
iniciar o processo é urgente, tendo em vista o pouco tempo 
restante ate a próxima reunião da comissão extraordinária que 
ocorrerá em 06/12.

Conselheiro Écio aponta que uma serie de pontos devem 
ser rediscutidos pelo Conselho e pela Comissão Extraordinária. 
Aponta que a questão do orçamento não pode ser considerada 
um empecilho, tendo em vista a importância da situação.

Conselheiro Eduardo questiona o grupo de trabalho forma 
do anteriormente para discussão sobre a lei 11.123, que altera 
pontos como a realização do processo eleitoral

Conselheiro Mauro propõe que siga se com a descentrali 
zação, realizando o processo eleitoral nos 32 pontos, abrangen 
do os diálogos com os segmentos

E levantada a questão do MROSC. que aponta uma série ' 
de recomendações e diretrizes para os que podem compor o 
conselho e participar de editais.

Conselheiro Mauro aponta a necessidade de que ha|a um 
parecer coletivo a ser apresentado.

É questionado se haverá tempo hábil para
Conselheiro Mauro aponta que a comissão eleitoral ajxe 

sentará um planejamento, que justificará ou não uma prorro 
gaçáo de mandato

Deliberação: E consenso e será exposto na reunião da 
comissão extraordinária que o orçamento enxuto não é impedi 
tivo para realização dos processos. É consenso que após a ins­
crição dos candidatos e sua aprovação pela comissão eleitoral, 
serão realizadas assembléias para diálogo e assinatura da carta 
de compromisso com as questões de cada segmento

3. Orçamento 2019
Conselheira Marisa aponta que o orçamento do conselho 

ainda não foi aprovado na Câmara
Conselheiro Mauro aponta que houve uma aprovação do 

PPA em 2017 e sugere que o conselho defenda a proposta que 
consta no PPA, não a proposta enviada pela SMDHC Sugere 
que os Conselheiros façam gestão na Câmera para que seja 
aprovado o orçamento previsto em PPA Questiona se a defesa 
do orçamento proposto em PPA será realizada em nome do 
Conselho ou da sociedade civil que compõe o conselho

Proposta de encaminhamento realizada por Conselheiro 
Eduardo: Seta agendada reunião com o relator e o presidente 
da comissão de orçamento com o Conselho para discussão 
quanto ãs propostas

Deliberação: Haverá reunião com o presidente e o redator 
da referida comissão o mais breve possível, para que sejam 
realizados os devidos encaminhamentos.

Nada mais havendo a tratar, a presidente encerra a reunião 
às 13h40, enquanto eu, Anna Carolma Lousa, lavro a presente 
ata. que após aprovação do colegiado, será publicada em DOC 
e disponibilizada no Site do CMDCA, conforme determina a 
resolução n“ 126/CMDCA/2018

PUBLICAÇÃO N° 023/CMDCA-SP/2019
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles 

cente/SP, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
Lei n“ 8069/90, torna pública a Ata de Reunião Ordinária do dia 
10/12/2018, não publicada anteriormente por omissão.

Aos 10 dias do mês de Dezembro de 2018, ãs 10h30, em 
segunda chamada, na Câmara Municipal de São Paulo, iniciou 
se reunião ordinária com a presença do(a)s:

Conselheiro(a)s de governo: Marisa Fortunato. Rafael 
Carvalho Moraes. Esequias Marcelino, Thais Romoli Tavares.

Fernanda Gargel, Jacielma Costa . Andreia Munhoz. Caio Felipe 
Ferriam e Alan Queiroz da Costa e Clóvis Bueno de Azevedo

Conselheiro(a)s da sociedade civil: Solanje Agda da 
Cruz de Paula Pinto, Solange Sampaio, José Armando Hussid, 
Mauro Caseri, Wilsilene Chaves. Écio Almeida, Louuval Nonato, 
Eduardo Pedro de Carvalho, Aracélia Lucia Costa. Kedemilson 
Bezerra. Ivanete de Araújo

Conselheira Solanje informa que irá se afastar por motivo 
de saúde

Conselheiro Lourival sugere que seja discutida a questão 
do Grupo de Trabalho composto para revisão do Regimento 
Interno. Presidente aponta que tendo em vista tratar se de uma 
reunião extraordinária, a inclusão de pauta não é permitida O 
ponto será possivelmente incluído na pauta da próxima reunião 
ordinária do CMDCA.

Conselheiro Mauro sugere a discussão de dois pontos 
quanto ao Edital FUMCAD 2017: 1 A falta de aprovação dos 
nomes indicados para recomposição da comissão de editais 
que reavaliou os projetos referentes ao Edital 2017. 2 As 
indicações realizadas para a recomposição, pois considera que a 
composição adotada podería prejudicar o processo

Presidente Mansa esclarece que o ponto "Edital FUMCAD 
2017" se refere apenas a redassíficaçáo dos processos do 
referido edital. Submete a sugestão de inclusão realizada pelo 
conselheiro Mauro a votação: 07 conselheiros são contrários à 
proposta. Conselheiro Eduardo se abstém

PAUTA
1.Diretoria Executiva
1.1 Posse de Conselheiro Tutelar
Os seguinte conselheiro é empossado:
Conselho Tutelar da região administrativa de Guaianases
Marivanda Fernandes Silva de 30/11/2018 a 27/12/2018
Deliberação: As posses serão encaminhadas para publi 

cação em D.O.C.
1.2 Referendo do dia e local para finalização da Con­

ferência Municipal Convencional
Conselheira Marisa expõe que a conferência convencional 

não foi finalizada nos dias 28. 29 e 30. Está, então, previsto 
para o dia 12/12 um novo evento para aprovação das propostas 
e referendo dos delegados para a Conferência Estadual Será 
realizada no Céu Heliõpolis.

Conselheiro Mauro questiona se foram realizados adita 
mentos nos contratos com a previsão da nova data Conselheira 
Solange aponta que não havia tempo hábil para tal, porem, a 
empresa que está realizando a sistematização estará presente 
A alimentação será fornecida de forma voluntária e o transpor 
te estará por conta dos participantes.

Deliberação: A proposta e colocada em votação. Favora 
veis: 07 conselheiros. Conselheiro Écio se abstem

1.3 Minuta de resolução sobre redirecionamento
Presidente apresenta que tendo em vista garantir a lisura, a

transparência e garantir a captação para os projetos ainda esse 
ano. propõe nova redação á resolução 120/CMDCA/2017:

"Minuta de Resolução
Concede nova redação á Resolução n." 120/2017 e da 

outras providências
CONSIDERANDO o disposto no artigo 227 da Constituição 

Federal que prevê ser dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar a criança, ao adolescente e ao |ovem, com 
absoluta prioridade o direito à vida, á saúde, a alimentação, a 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dign idade, 
ao respeito, á liberdade e a convivência familiar e comunitária, 
alem de colocá los a salvo de toda forma de negligência, discri 
minaçáo, exploração, violência, crueldade e opressão

CONSIDERANDO que a Lei Federal nü 8 069/90 Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) prevê, em seu artigo 88. 
II e IV. a criação dos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente aos quais se vincula a criação e manutenção de 
Fundos e no seu artigo 260 diz que, os contribuintes do Imposto 
de Renda poderão destinar parcela do imposto devido, para os 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente - Nacionais, 
Estaduais ou Municipais devidamente comprovados, obedecí 
dos os limites estabelecidos em Lei;

CONSIDERANDO que a Lei n° ,1.123/91. criou o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Pau 
Io e lhe atribuiu, entre outras funções, gerir o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMCAD/SP) e foi 
regulamentada pelo Decreto Municipais n“ 55.463/2014;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal N” 54.799/2014. que 
estabelece normas para celebração de parcerias que envolvam 
recurso do FUMCAD com organizações da Sociedade Civil e da 
Administração Publica, sob a forma de termo de fomento, termo 
de colaboração ou convênio.

CONSIDERANDO que Lei n’ 11.247/92 criou, no município 
de São Paulo, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (FUMCAD/SP). atribuindo lhes a finalidade de 
proporcionar os meios financeiros complementares às ações ne 
cessãrias ao desenvolvimento das políticas publicas destinadas 
à criança e ao adolescente.

CONSIDERANDO os Decretos 43.135/03 e 43.935/03, que 
regulamentam a Lei n“ 11.247/92,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 27 da Lei n“ 
14.256/05, que disciplina o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) na utilização do beneficio concedido sobre as 
contribuições realizadas pelas instituições financeiras ao FU 
MCAD/SP, podendo descontar até 1/6 (um sexto) do valor do 
imposto devido,

CONSIDERANDO as providências de gestão técnica e ope 
racional do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (FUMCAD). adotadas pela Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania (SMDHC);

CONSIDERANDO que nem todo ano calendário terá edital 
de chamamento público para celebração de parcerias com o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
da Cidade de São Paulo (CMDCA);

CONSIDERANDO o processo de estruturação de chama 
mento público com base em linhas de financiamento prioriza 
das em diagnóstico, plano de ação e de aplicação de recursos 
realizado pelo CMDCA com suporte da SMDHC,

CONSIDERANDO a realização de campanha de captação 
de recursos para o FUMCAD e a possibilidade de ampliação 
do potencial de arrecadação junto a pessoas físicas e jurídicas,

CONSIDERANDO as resoluções II.' 137/2010 e 194/2017 
do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescen 
te CONANDA, no que tange a competência do conselho em 
estabelecer os critérios de financiamento do fundo, aprovar e 
chancelar proietos;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa da Receita Federal 
n." 1311. de 28 de dezembro de 2012. que exige a publicação 
dos proietos aprovados em cada ano calendário,

CONSIDERANDO as Resoluções n.° 77/2005, 80/2005 e 
103/2013 do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de São Paulo;

CONSIDERANDO a deliberação da sessão ordinária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
realizada no dia ,0 de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1“ As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem 

doação ao FUMCAD/SP poderão indicar projeto cujo desenvol 
vimento pretenda auxiliar, no prazo de 3 (três) meses da data 
de publicação do projeto aprovado no Diário Oficial, por meio 
de oficio dirigido ao Presidente do CMDCA/SP e contendo cópia 
do comprovante de transferência ou do pagamento

5 1“ As transferências ou pagamentos em favor do FUM 
CAD que serão objeto de direcionamento deverão estar devida 
mente identificados, sendo pessoa física com CPF do doador e 
pessoa jurídica com o CNPJ da empresa

§ 2° Caso seja realizado o direcionamento a mais de uma 
organização, devera constar nome e valor a ser direcionado a
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importância de uma previsão de arrecadarão para os próximos 
exercícios. 0 Sr. José Cícero Rosendo dos Sanios sugeriu que 
o percentual podería ser, micialmente, de 30% dos recursos 
disponíveis, podendo ser alterado a medida que a arrecadação 
fosse aumentando. Outra possibilidade que foi aventada refere- 
se a possibilidade de desenvolver um projeto que viabilizaria 

captação e execução com autorização do fundo. A Sra. Rita de 
Cássia Monteiro de Lima Siqueira indagou ao representante da 
Secretaria da Fazenda, Sr. Mamerto Granja Garcia, em quanto 
tempo os recursos captados pelo fundo seriam depositados na 
conta do fundo ficou esclarecido que no caso de doação direta, 
o valor é depositado diretamente na conta pelo doador. No 
caso da doação efetuada na declaração do imposto de renda, 
os valores somente seriam depositados na conta do fundo 
após processamento pela Receita Federal no exercício seguinte. 
Também foi relacionada como fonte de recursos para o fundo 
as multas aplicadas por descumprimento de disposição legal 
referente á prioridades do idoso, tal como ocupação irregular de 
vaga de estacionamento destinada exdusivamente às pessoas 
idosas. Não foi possível determinar se o resultado dessas mul­
tas estão sendo destinadas ao fundo. Também foi iniciada uma 
discussão referente ao conflito de arrecadação entre o conseho 
Estadual (multas do PROCON, por exemplo) e o Municipal, situ­
ação essa que deverá ser esclarecida. A Sra. Presidente, Sandra 
Regina Gomes, solicitou que fossem realizadas consultas na 
Companhia de Engenharia de Tráfego- CET e na Secretaria Mu 
nicipal da Fazenda para verificar se esses recursos estão sendo 
repassados para o fundo e. caso negativo, quais as providências 
necessárias para que isso ocorra. A Sra. Sandra Regina Gomes 
se prontificou a fazer uma consulta junto a CET e SPTRANS 
quanto a destinação das multas aplicadas com essas caracte­
rísticas e também obter esclarecimento no Conselho Estadual 
do Idoso Incumbiu o Sr. Mamerto Granja Garcia de verificar a 
situação dessas mesmas multas na arrecadação controlada pela 
Secretaria Municipal da Fazenda e pesquisar, por exemplo, se 
existe rubrica especifica para a arrecadação dessas multas A 
Sra. Sandra Regina Gomes também salientou a necessidade de 
consultar o jurídico da SMDHC para obter outras informações 
que possam agregar para o esclarecimento ou a necessidade 
potenciais dispositivos legais para mitigar perdas de arrecada 
ção destinadas ao fundo.

4° item da pauta: Extratos de recibos das doações. A Sra. 
Sandra Regina Gomes esclarece que não houve novas doações.

5° item da pauta: Desvinculação de receita (Decreto Mu­
nicipal n° 57.380/2016). Existe uma desvinculação de 30% do 
fundo para outras ações não relacionadas com políticas para 
idosos. A Sra Elizete Nicolini sugeriu que fosse estudada a 
possibilidade de que os 30% desvinculados fossem destinados 
exclusivamente para atender políticas publicas relacionadas aos 
idosos, ou seja, algo semelhante ao que e feito no FUMCAD. Tal 
sugestão foi endossada por todos os conselheiros. A Sra. Sandra 
Regina Gomes sugeriu que tal discussão deve ser provocada 
e levada para todas as esferas administrativas. A Sra. Elizete 
Nicolini lembrou que esse recurso advem, na sua maioria, de 
doações, e que tal desvinculação não podería ocorrer nesse 
caso. Tal argumento podería permitir a criação de dispositivo 
legal idêntico ao praticado no FUMCAD quanto a essa desvin 
culaçáo. ou se|a. aplicação exclusiva dos recursos nas políticas 
publicas voltadas aos idosos. Salientou que havería necessidade 
de uma analise contábil detalhada das origens dos recursos de 
forma identificar o que e exdusivamente de doação. A Sra. Rita 
de Cássia Monteiro de Lima Siqueira destacou a importância de 
que essas informações sejam enviadas oficialmente ao COAT 
pelos orgào responsáveis

6’ item da pauta Discutir a lei Federal n. 13.797 - autoriza 
doações de PF no ato da declaração. A Sra. Sandra Regina Go­
mes esclareceu que tais doações somente entrariam no fundo 
em 7070. Fssa forma de captação seria analoga ao que e feito 
no FUMCAD Destaca a necessidade de efetuar uma campanha 
de conscientização para que tais doações sejam efetivadas.

7* item da pauta: Outros assuntos. A Sra. Sandra Regina 
Gomes solicitou que os conselheiros começassem analisar os 
possíveis projetos que poderão ser tocados adiante. Nesse 
sentido, sugeriu que fossem buscados em outros conselhos 
informações que podem subsidiar tais linhas de ação e respec 
tivos projetos.

Fm seguida, não havendo mais assuntos a tratar encerrou- 
se a reunião, e eu Mamerto Granja Garcia, para constar, lavrei 

a presente ata. São Paulo, 6 de fevereiro de 2019.
Sandra Regina Gomes SMDHC - Presidente
José Cícero Rosendo dos Santos GCMI
Mamerto Granja Garcia SF
Maria Rosana Paolone - GCMI
Remo Vitorio Cherubm - GCMI
Rita de Cássia Monteiro de lima Siqueira - SMADS

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DA CIDADE DE 
SÃO PAULO - CMDCA/SP

PUBLICAÇÃO N° 031/CMDCA-SP/2019
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles 

cente/SP. no uso das atribuições que lhes são conferidas pela 
lei n’ 8069/90, toma pública a Ata de Reunião Extraordmána 
do dia 22/02/2019.

Ao vigésimo segundo dia do mês de Fevereiro de 20,8. 
as 10h30, em segunda chamada, na Câmara Municipal de Sâo 
Paulo, miciou-se reunião extraordinária com a presença do(a)s

Conselheiro(a)s de governo Mansa Fortunato(Titular). 
Jacielma Costa(Titular), Clóvis Bueno(Titular). Esequias 
Marcelmo(Suplente). Rafael Moraes(Titular). Adriana Rezende 
(Suplente assumindo titularidade - Caio Fernam), Dilvàma 
Santana (Titular). Alcione Borner (Suplente - assumindo titu­
laridade).

Conselheiro(a)s da sociedade civil: Solange 
Sampaio(Titular). Eduardo Pedro de Carvalho (suplente - as­
sumindo titularidade - João Trevisam». Solanje Agda (Titular), 
Mauro Caseri(Suplente). Écio Almeida(Suplente - assumindo 
titularidade - Rita Luciana). Wilsilene Cabral(Titular), Edivaldo 
Silva (Suplente). Aracélia Costa (Titular). Lourival Nonato (Su­
plente). Ivaneti AraújoíTitular).

Justificativas Alan Queiroz (Titular). Caio Ferriani (Titular). 
Armando Hussid (Titular), Kedemilson Bezerra (Suplente), Fer­
nando Junior (Suplente).

PAUTA
1. Diretoria Executiva
1.1 Indicações das coordenações das Comissões Perma­

nentes
Estabelecido o novo regimento interno do CMDCA, é apre­

sentada a composição das comissões de maneira paritária, em 
que os suplentes acompanham seus titulares, conforme segue

Diretoria Executiva: Mansa Fortunato- Presidente. Solange 
Sampaio-Vice. Solanje Agda - 1* Secretária e Caio Fernam - 2' 
Secretário.

CPPP Wilsilene Chaves (Coordenadora), Solange 
Sampaio(Vice-coordenadora), Jacielma Costa e Andréa Munhoz.

CPFO: Rafael Carvalho(Coordenador), Caio Ferriani (Vice- 
-coordenador), Wilsilene Chaves e Solange Sampaio.

CPR Armando Hussid (Coordenador), Aracélia Costa (Vice- 
coordenadora), Ivaneti Araújo. Dilváma Santana, Alan Queiroz 

e Marisa Fortunato.
CPMA Alan Queiroz (Coordenador). Mansa Fortunato 

(Vice-coordenadora). Clóvis Azevedo. Solanje Agda. Luciana 
Bispo e João Trevisam.

Mauro aponta que todos os conselheiros, no momento de 
sua eleição, poderíam escolher entre uma e duas comissões 
para participar Acompnhando o titular de seu segmento, não 
houve chance de escolha. Cita que o regimento é omisso 
quanto às substituições em caso de vacância de coordenadores

e aponta também que em caso de reunião da Diretoria Plena, 
por exemplo, em relação a CPMA, caso o coordenador Alan não 
possa comparecer à reunião, a mesma o substituiría, possuindo 
assim, dois votos.

Encaminhamento 13 conselheiros são favoráveis a aprova 
ção. 02 conselheiros se abstem.

1.2 Resolução que dispõe sobre os procedimentos de aten­
ção a crianças e adolescentes durante remoções realizadas na 
cidade de São Paulo

Conselheira Mansa apresenta o fluxo estabelecido para a 
elaboração da proposta, que consistiu na constituição de um 
GT para adequação e inclusão de propostas apos a realização 
da R.O. de 04/02, em que a proposta do Fórum Municipal foi 
apresentada. Houve, em 12/02, reunião do referido Grupo de 
Trabalho, que após realizar os devidos apontamentos, enviou 
uma proposta atualizada à Comissão Permanente de Políticas 
Publicas, que consolidou as informações, resultando na propos­
ta trazida para apresentação em reunião extraordinária.

É realizada a leitura da proposta e os devidos destaques 
pelos presentes.

Deliberação: A resolução foi aprovada por unanimidade 
pelos Conselheiros

Nada mais havendo a tratar, a presidente encerra a reunião 
as 12h40. enquanto eu. An na Carolma Lousa, lavro a presente 
ata. que após aprovação do colegiado. será publicada em DOC 
e disponibilizada no Site do CMDCA. conforme determina a 
resolução n° 126/CMDCA/2018.

PUBLICAÇÃO N* 032/CMDCA-SP/2018
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles 

cente, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei n’ 
8069/90 - ECA, vem através desta tomar pública a composição 
de sua Diretoria Executiva e Comissões Permanentes

Diretoria Executiva
Presidente Mansa Fortunato (Governo -SMDHC)
Vice Presidente Solange Cristina de Castro Sampaio (So­

ciedade Civil)
r Secretária: Solanje Agda da Cruz de Paula Pinto (Socie­

dade Civil)
2* Secretário: Caio Felipe Ferriani Coelho (Governo - SMJ)
Comissão Permanente de Politicas Públicas - CPPP
Coordenadora Wilsilene Cabral Chaves (Sociedade Civil)
Edivaldo Luiz Vicente da Silva (Suplente)
Vice-coordenadora Solange Cristina de Castro Sampaio 

(Sociedade Civil)
Mauro Caseri (Suplente)
Andréa da Silva Munhoz (Governo - SMS)
Marlinda Batista de Oliveira (Suplente)
Jacielma Cleide Nascimento Costa (Governo - SMADS)
Mariangela Santanna da Silva (Suplente)
Comissão Permanente de Finanças e Orçamento - 

CPFO
Coordenador Rafael Caivatio Moraes (Governo - SF)
Otávio Carneiro de Souza Nascimento (Governo - SF)
Vice-coordenador Caio Felipe Ferriani Coelho (Governo 

-SMJ)
Adriana de Rezende Schoeller Paiva (Suplente - SMJ)
Solange Cristina de Castro Sampaio (Sociedade Civil)
Mauro Caseri (Suplente)
Wilsilene Cabral Chaves (Sociedade Civil)
Suplentes: Edivaldo Luiz Vicente da Silva (Suplente)
Comissão Permanente de Mobilização e Articulação 

- CPMA
Coordenador Alan Queiroz da Costa (Governo - SEME)
Alcione Helena Borner Campos (Suplente)
Vice-coordenadora: Mansa Fortunato (Governo -SMDHC)
Fsequias Marcelino da Silva Filho (Suplente)
Clóvis Bueno de Azevedo (Governo - SME) 
fhais Romoli lavares (Suplente)
João Aparecido Trevisam Neto (Sociedade Civil)
Eduardo Pedro de Carvalho (Suplente)
Rita luciana Bispo dos Santos (Sociedade Civil)
Éc® Almeida Silva (Suplente)
Solanje Agda da Cruz de Paula Pinto (Sociedade Civil) 
lourival Nonato (Suplente)
Comissão Permanente de Registro- CPR 
Coordenador José Armando Hussid (Sociedade Civil) 
Kedemilson Bezerra de Carvalho (Suplente) 
Vice-coordenadora: Aracélia Lucia Costa (Sociedade Civil) 
Fernando Antonio dos Santos Junior (Suplente)
Alan Queiroz da Costa (Governo - SEME)
Alcione Helena Borner Campos (Suplente)
Dilvama Ferreira de Santana (Governo - SMC)
Fernanda Gargel de Sousa (Suplente)
Ivaneti de Araújo (Sociedade Civil)
Edmarcos Souza Alves (Suplente)
Marisa Fortunato (Governo -SMDHC)
Esequias Marcelino da Silva Filho (Suplente,

COORDENAÇÃO OE POLlTICAS PARA
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE AVALIA­
ÇÃO DAS PROPOSTAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PU8LICO ESPECÍFICO SMDHC 
N° 001/SMDHC/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6074.20,8/0003240-4
Ao 11° dia do més de fevereiro de 2019. com inicio ás 10b. 

na sala de reuniões localizada á Rua Libero Badaró, 119. 7" an­
dar. a Comissão de Avaliação do Fdital de Chamamento Público 
Especifico 001/SMDHC/2019 composta por Alcyr Barbin Neto. 
R.F. 840.169.1. Giulia Pereira Pa,Hucci. RF 850.622.1, e Tomás 
Magalhães Andreetta. R.F. 840.168.3. realizou a abertura e a 
conferência das (08) oito propostas apresentadas em resposta 
ao chamamento publico por doações

A seguir, as propostas recebidas
(1) DIAGONAL EMPREENDIMENIOS E GESIÂO DE NE­

GÓCIOS LTDA. CNPJ 01.115.194/0001-33. ofertou doação de 
12 fogões de 4 bocas com forno para gás encanado, de cor 
branca, dimensões 0.55 x 0.60m e 12 geladeiras novas (110V). 
com congelador, de cor branca, dimensões aproximadas, 0,70 x 
0,70m ou outros bens em substituição conforme a necessidade 
constatada. Com valor total de RS 19.150.32.

(2) NÚCLEO ENGENHARIA CONSULTIVA S.A. CNPJ 
38 894.804/0001-54. ofertou doação de 10 fogões de 4 bocas 
esmaltec bali com vah/ula de segurança - branco; 4 geladeiras 
(110V) esmalte 2 portas - rcd34 - 276 litros, branca - cycle 
defrost. e 34 cestas basicas. Com valor total de RS 12.375.48,

(3) VIEIRA CAMPOS - ENGENHARIA E GESTÃO E PROJETOS 
LTDA. CNPJ 32.0,0.683/0001-54. ofertou doação de 8 fogões 
novos de 04 bocas com forno para gás encanado da marca 
Itatiaia. Com valor total de R$3.280,00.

(4) OSCAR DE MELO INNECCO. CPF 183.014.017-53. ofer­
tou doação de 06 fogões novos de 4 bocas com forno para 
gás encanado. sem preferência de cor. dimensões aproximadas 
0,55 x 0,60m e 06 geladeiras novas (1 lOv) com congelador, 
sem preferência de cor. sem preferência de capacidade minima, 
dimensões aproximadas 0,70 x 0,70m ou outros bens em subs­
tituição conforme a necessidade constatada. Com valor total 
RS 10.500.00.

(5) RPG ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA. CNPJ 
10.502.835/0001-01, ofertou doação de 05 fogões novos de 4 
bocas com forno para gás encanado, sem preferência de cor. 
dimensões aproximadas 0,55 x 0,60m e 05 geladeiras novas 
(110V). com congelador, sem preferência de cor. sem prefe­
rência de capacidade minima, dimensões aproximadas 0,70 x 
0,70m, ou outros bens em substituição conforme a necessidade 
constatada. Com valor total de RS,0.500.00;

(6) GERIBELLO ENGENHARIA LTDA. CNPJ 51.197.200/0001 - 
17, ofertou doação de 02 geladeiras novas (110V) com congela­
dor e dimensões aproximadas de 0.70 x 0,70m. Com valor total 
de RS2.700.00.

(7) JHE CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA CNPJ 
00.810.083/0001-84, ofertou doação de 02 geladeiras novas 
(110V) com congelador e dimensões aproximadas de 0.7 x 
0,70m. Com valor total de RS2.500,00;

(8) MAUBERTEC ENGENHARIA E PROJETOS LTDA. CNPJ 
69.133.148.0001 09. ofertou doação de 04 camas de solteiro 
e 10 camas de casal novas, com dimensões padrão. Com valor 
total de RS 2.500.00.

Considerando que todas as ofertas são parciais, que há 
interesse em garantir atendimento as famílias e pessoas sós be­
neficiárias do Empreendimento Asdrúbal do Nascimento II - Ed. 
Mário de Andrade, e considerando que o presente Chamamento 
Público já está em sua terceira publicação, restando as duas 
primeiras sem ofertas e que o eventual adiamento da entrega 
e mudança das pessoas expõe o imóvel ao risco de ocupação, 
a comissão deliberou pela aceitação das propostas de forma a 
melhor atender os municipes beneficiários do empreendimento, 
aceitando as propostas parciais.

Assim, tendo constatado que ao todo foram ofertados 41 
fogões. 31 geladeiras. 4 camas de solteiro. 10 camas de casal e 
34 cestas básicas, e considerando a necessidade de 17 famílias 
e 17 pessoas sós. nos termos do ar,. 20 §2° do Decreto 58.102, 
de 23 de fevereiro de 2018. a Comissão deliberou pela necessi­
dade de adequação de proposta para eliminar o excedente de 7 
fogões e. se possível completar o numerário de 34 geladeiras. 
Para tanto, a Comissão decidiu requisitar alterações parciais 
de propostas aos proponentes (01) e (04), os quais sinalizaram 
disponibilidade em realizá-las.

Resumidamente, a Comissão deliberou em favor da acei­
tação nos termos apresentados das propostas (02). (03). (05). 
(06). (07) e (08) Requereu alteração parcial da proposta (1). de 
forma a substituir um fogão por colchões, e alteração parcial da 
proposta (04). para substituir seis fogões por geladeiras.

Encerrando os trabalhos do dia ás 13h00. suspendendo-se 
os trabalhos para aguardar retorno das alterações solicitadas, 
agendou-se a retomada dos trabalhos para o dia 15/02/2019. 
constatando dessa forma a necessidade de prorrogação do 
prazo previsto no anexo do Edital de Chamamento Público 
Especifico 001/SMDHC/2019. Clausula Terceira.

Não havendo mais nada a declarar, segue ata assinada 
pelos presentes.

Alcyr Barbin Neto
Tomas Magalhães Andreetta
Giulia Pereira Patitucci

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DE AVALIA­
ÇÃO READEQUAÇÂO FINAL DAS PROPOSTAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO ESPECIFICO SMDHC 
N*001/5MDHC/20,9

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6074.2018/0003240-4
Ao 15° dia do més de fevereiro de 2019. com inicio ás 

17h30, na sala de reuniões, localizada á Rua Libero Badaro. 
119, 7” andar, a Comissão de Avaliação do Edital de Chama­
mento Público Especifico 001/SMDHÜ2019 composta por 
Alcyr Barbin Neto. R.F. 840.169.1. Giulia Pereira Patitucci. RF 
850.622.1 e Tomás Magalhães Andreetta. R.F. 840.168.3. reali­
zou a sistematizaçáo final das (08) oito propostas apresentadas 
em resposta ao chamamento público por doações.

Em virtude da oferta de doação de um número maior de 
fogões do que se estava buscando. 41 em relação a 34. e de 
um número menor de geladeiras do que se estava buscando. 
31 em relação a 34. a Comissão de Avaliação solicitou as 
empresas que apresentaram em suas propostas a possibilidade 
de readequaçáo em função da necessidade constatada que 
elas fizessem uma nova proposta, respeitando o valor total da 
proposta inicial.

A seguir, as novas propostas recebidas nos dias 12 e 13 de 
fevereiro de 2019:

(1) DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTÃO DE NEGÓ­
CIOS LTDA. CNPJ 0, .115.194/0001 -33. ofertou doação de 11 
fogões de 4 bocas com forno para gás encanado. de cor branca, 
dimensões 0,55 x 0.60 m. e 12 geladeiras (110V). com congela­
dor. de cor branca, dimensões aproximadas, 0.70 x 0.70 m. e 3 
colchões de solteiro, dimensões 0.80 x 1,90m. Com valor total 
de RS,9.171.93;

(4) OSCAR DE MELO INNECCO. CPF 183.014.017-53. ofer­
tou doação de 09 geladeiras novas (110v) com congelador, 
sem referência de cor. sem referência de capacidade minima. 
Dimensões aproximadas: 0.70 x 0.70 m ou outros bens em 
substituição conforme a necessidade constatada. Com valor 
total RS 10.500.00.

Retomando-as junto às propostas já aceitas pela comissão:
(1) DIAGONAL EMPREENDIMENTOS E GESTÃO DE NEGÓ­

CIOS LTDA. CNPJ 01.115 ,94/000,-33. ofertou doação de 11 
fogões de 4 bocas com forno para gás encanado, de cor branca, 
dimensões 0.55 x 0,60 m. e 12 geladeiras (110V). com congela­
dor. de cor branca, dimensões aproximadas, 0.70 x 0,70 m, e 3 
colchões de solteiro, dimensões 0.80 x 1.90m. Com valor total 
de RS19.171.93;

(2) NÚCLEO ENGENHARIA CONSULTIVA S.A. CNPJ 
38 894.804/0001-54. ofertou doação de 10 fogões de 4 bocas 
esmaltec bali com valvula de segurança - branco. 4 geladeiras 
(110V) esmalte 2 portas - rcd34 - 276 litros, branca cycle 
defrost e 34 cestas básicas. Com valor total de RS 12.375,48.

(3) VIEIRA CAMPOS - ENGENHARIA E GESTÃO E PROJETOS 
LTDA. CNPJ 32.010.683/0001 -54. ofertou doação de 8 fogões 
novos de 04 bocas com forno para gás encanado da marca 
Itatiaia. Com valor total de RS3.280.00,

(4) OSCAR DE MELO INNECCO. CPF 183.014.017-53. ofer­
tou doação de 09 geladeiras novas (110v) com congelador, 
sem referência de cor, sem referência de capacidade minima. 
Dimensões aproximadas: 0,70 x 0.70 m ou outros bens em 
substituição conforme a necessidade constatada. Com valor 
total RS 10.500.00.

(5) RPG ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA. CNPJ 
10.502.835/0001-01. ofertou doação de 05 fogões novos de 4 
bocas com forno para gás encanado, sem preferência de cor, 
dimensões aproximadas 0,55 x 0.60m e 05 geladeiras novas 
(110V). com congelador, sem preferência de cor, sem prefe­
rência de capacidade minima. dimensões aproximadas 0.70 x 
0,70m, ou outros bens em substituição conforme a necessidade 
constatada. Com valor total de RS 10.500,00,

(6) GERIBELLO ENGENHARIA LTDA. CNPJ 51 197.200/0001- 
17. ofertou doação de 02 geladeiras novas (110V) com congela­
dor e dimensões aproximadas de 0.70 x 0,70m. Com valor total 
de RS2.700.00;

(7) JHE CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. CNPJ 
00.810.083/0001-84, ofertou doação de 02 geladeiras novas 
(110V) com congelador e dimensões aproximadas de 0.7 x 
0,70m. Com valor total de RS2.500,00;

(8) MAUBERTEC ENGENHARIA E PROJETOS LTDA. CNPJ 
69.133.148.000,-09. ofertou doação de 04 camas de solteiro 
e 10 camas de casal novas, com dimensões padrão. Com valor 
total de RS 2.500,00.

Consolidadas as propostas, a Comissão constatou que ao 
todo foram ofertados 34 Cestas Básicas, 34 Fogões. 34 Gela­
deiras. 04 camas de solteiro. ,0 camas de casal e 3 colchões 
de solteiro. A Comissão deliberou pela aceitação de todas as 
oito propostas.

Não havendo mais nada a declarar, segue Ata assinada 
pelos presentes, miciando-se o prazo para recurso nos termos 
do Chamamento Publico Especifico item 7.7 do EDITAI DE 
CHAMAMENTO PUBLICO SMDHC N* ,3/20,8 PROCESSO ADMI­
NISTRATIVO N° 6074.2018/0003240-4.

Alcyr Barbin Neto
Tomas Magalhães Andreetta
Giulia Pereira Patitucci

ARICANDUVA/FORMOSA/
CARRÃO
GABINETE DA SUBPREFF.ITA

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM- 
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2019-1-036

PREFEITURA REGIONAL ARICANDUVA-FORMOSA 
-CARRAO

ENDEREÇO RUA ATUCURI 699
2019-0.000.691 6 ANDERSON LUIZ ZIMBARDI
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR

SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMACOES - 
SEI COMUNIQUE-SE: LISTA 205

SUBPREFEITURA DE ARICANDUVA / FORMOSA / CAR
RÃO

ENDEREÇO R. ATUCURI. 699
6061.2019/0000121-6 - Comunicações Administrati­

vas: Memorando
Interessados UNIDADE DE CADASTRO ARICANDUVA/ 

FORMOSA/CARRÃO
COMUNIQUE-SF Apresentar documentação conforme 

requerimento desta Subprefeitura sob pena de indefe­
rimento .

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CERTIDÃO DE NUME 
RAÇÃO /DENOMINAÇÃO

REQUERIMENTO PADRÃO PREENCHIDO E ASSINADO (SEM 
RASURAS E DE FORMA LEGÍVEL). CASO NÃO SEJA O PRO 
PRIETÁRIO PROVIDENCIAR PROCURAÇÃO CONFORME MODE 
10 ANEXO.

XEROX 0A CAPA DO IPTU DO EXERCÍCIO.
XEROX DO REGISTRO OU DA MATRÍCULA ATUALIZADA 

(EMITIDA PELO CARTÚRIO HA MENOS DE ,80 DIAS).
XEROX DO RG E CPF DO REQUERENTE
A NÃO APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS ACIMA 

ACARRETARÁ NO INDEFERIMENTO DO PRESENTE

CAMPO LIMPO
GABINETE DA SUBPREFEITA

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM- 
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2019-1-036

PREFEITURA REGIONAL DO CAMPO LIMPO
ENDFRECO: RUA NOSSA SENHORA DO BOM CONSF1HO 

N 59/65
2018-0.106.754-2 RAMON DE ARRUDA JESUS
HTTPS://SLCE. PREFEITURA.SP.GOV.BR
2018-0.108.335-, CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA 

SANTOS
HTTPS//SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS____________________________

LICITAÇÃO E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2015-0.215.084-7 / 

6032.2017/0000024-2
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 014/SPCL/2015
TERMO DE CONTRATO N* 012/SPO/LC/2015
CONTRATADA MÉRITO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 

PATRIMONIAL EIRELI - EPP
OBJETO: Prestação de serviços de vigilãncia/seguran- 

ça patrimonial desarmada.
ASSUNTO: ACRÉSCIMO DE EQUIPES
DESPACHO:
I. Tendo em vista os elementos do processo, e consoante 

competência a mim conferida pela Lei n° 13.399/02. AUTORIZO, 
com fundamento no artigo 65. inciso I. alínea "b* da lei n° 
8.666/93. e em razão da competência imposta pelo inciso V do 
52° do artigo 18 do Decreto Municipal n 44 279/03 combinado 
com o artigo 49 do mesmo diploma que regulamenta a lei n° 
13.278/03, o ADITAMENTO do Instrumento Contratual n’ 010/ 
SP-CL/LC/2012 celebrado com a empresa MÉRITO SEGURANÇA 
F VIGIIÀNCIA PATRIMONIAI FIRFII CNPJ ,3.014.37/00001 
20. cujo objeto trata se de prestação de serviço de vigilância 
patrimonial desarmada, conforme as especificações técnicas 
constantes no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n° 014/ 
SP-CL/2015. tendo por objeto o ACRÉSCIMO de 04 postos 
sendo 02 (dois) diurnos e 02 (dois) noturnos pelo período de 
04 (Meses) meses a partir de 25/02/20,9 para as Unidades 
RI e Rll. Tendo em vista as informações sob SEI 014470952 e 
0,4471143. justificativa sob SEI 014471325. propostas sob SEI 
0,45,7992. requisição sob SEI 014891719, cronograma sob 
SEI 014892651. bem como planilha de reajuste definitivo sob 
SEI 017376345. 0 valor do aditamento do presente contrato, 
foi estimado em RS 149.301,60 (cento e quarenta e nove mil 
trezentos e um reais e sessenta centavos), c há saldo positivo 
na nota de reserva n° 16.309/2019 sob SEI 0,4943854. que 
onerará a dotação n* 57.10.17.512 3008.2 367.3390.3700.00. 
do exercício vigente.

II. Permanecem ratificadas as demais cláusulas constantes 
do referido lermo.

III. Fica o contratado oportunamente convocado para assi­
natura do Termo de Aditamento.

IV. Autorizo ainda a emissão da Nota de Empenho em favor 
da empresa supracitada.

CIDADE ADEMAR
GABINETE DG SUBPREFEITO

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM- 
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2019-1-036

PREFEITURA REGIONAL CIDADE ADEMAR
ENDEREÇO AVENIDA YERVAfJT KISSAJIKIAN. 416 
2018-0.102.979-9 RAQUEL TONI NEGRÃO DE FREITAS
HTTPS://SLCE.PREFEITURASP.GOV.BR

ERMELINO MATARAZZO
GABINETE DO SUBPREFEITO

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM- 
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2019-1-036

PREFEITURA REGIONAL ERMELINO MATARAZZO
ENDEREÇO. AVENIDA SAO MIGUEL. 5550 • TERREO 
2018-0.118.270-8 MARCOS ALEXANDRE NOVAIS 
HTTPS://5LCE. PREFEITURA.SP.GOV.BR

IPIRANGA
GABINETE DO SURPRFFFITO

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIM 
PROC COMUNIQUE-SE: EDITAL 2019-1-036

PREFEITURA REGIONAL IPIRANGA
ENDEREÇO RUA UNO COUTINHO. N 444 
2016-0.020.819 0 DAVID LUGO NETO 
HTTPS://SLCE.PREFEITURA.SP.GOV.BR 
20,9-0.001.261 4 FABIO CAÍRES FERNANDES 
HTTPS://SLCE.PREFEITURASP.GOV.BR
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